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Crise de ética 
C empreende-se o cuidado ou a 

preocupação do governo com 
a prática de atos antiéticos na 
administração pública. Aos 

fatos notórios de irregularidades o 
chefe da Casa Civil imprimiu forma 
de reconhecimento oficial. Assim o 
fez na exposição de motivos com que 
buscou justificar a criação de um có-
digo de conduta para a alta adminis-
tração federal. Nesse documento 
consignou que a "insatisfação social 
com a conduta ética do governo — 
Executivo, Legislativo e Judiciário — não é um fenômeno 
exclusivamente brasileiro e circunstancial". Dando-lhe 
feição genérica, extensiva a muitos países, acentua que 
essa tendência "parece estar ligada principalmente a mu-
danças estruturais do papel do Estado", por sua presença 
na atividade econômica. 

A atenuante da generalidade do mal não reduz sua gra- 
vidade entre nós. Note-se, mesmo, que, se o Estado brasi- 
leiro, ingressando no neoliberalismo, restringiu sua parti- 

cipação na atividade econômica e am- 
pliou as privatizações, deveria ter limi- 
tado o campo da corrupção, o que não 
ocorreu. Tanto que a exposição de mo- 
tivos assinala que, "na realidade, gran- 
de parte das atuais questões éticas sur- 
ge na zona  cinzenta — cada vez mais 

ara  o interesse públi-
co do interesse priv71tro—:-sp-recr~_refe -
re também a exposição, "tais questôês.---, 
em geral, não configuram violação de 
norma legal mas, sim, desvio de con-
duta ética", daí não deveria resultar a 
"sensação de impunidade", a que alude 
o ilustre chefe da Casa Civil. Decerto, a 
infração da ordem moral não tem a 
condená-la "punição específica", como 
a sanção organizada da lei, no direito. 
Está sujeita, contudo, à censura da so-
ciedade, que permite ao poder político 

a repulsa pública e, segundo o caso, a destituição de fun- 
ções ções de confiança. Demais, em muitos casos, no serviço 
público, o desrespeito a preceitos éticos envolve a desobe- 
diência a regras legais, determinante da aplicação de pe- 
nas propriamente ditas. A "sensação de impunidade", 
pois, decorre da falta de energia do poder político. 

Nem parece que um código de conduta da alta admi- 
nistração federal, editado por ato executivo, vale dizer, 
sem força de lei, seja suficiente para suprir essa deficiên- 
cia. Cumpre indagar, mesmo, se teria tal efeito o império 
de uma lei. Códigos de ética representam instrumentos 
normativos para grandes grupos profissionais, como os 
de advogados, médicos e de outras atividades liberais, em 
que não há hierarquias nem privilégios geradores de su- 
perioridades. Ainda assim surgem situações, originárias 
sobretudo do relevo conquistado na classe, de delicada 
aplicação dos princípios estabelecidos. No âmbito do go- 
verno, da "alta administração", é quase impossível desco- 
nhecer o desequilíbrio de prestígio entre seus membros, 
notadamente na categoria de ministros. Presumir que se- 
jam todos submetidos, igualmente, a uma comissão de 
ética pública e a "advertência" e "censura ética", nos ter- 
mos do código adotado, é desprezar a realidade. 

Além disso, mesmo que não houvesse disparidade de 
força entre eles, não é fácil imaginar um ministro exposto a 
tais constrangimentos. Se se delineia fato contrário à ética, 
ou o indivíduo deixa o cargo, ou o chefe do governo lhe re-
nova confiança. Permanecer ministro, secretário de esta-
do, ou até diretor de agência nacional ou de autarquia, 
submetido a sindicância, pela Comissão de Ética Pública, 
e sujeito, no cargo, a qualquer daquelas penalidades, é 
quadro crítico, incompatível com a ordem moral e adm-
nistrativa. Dir-se-á que houve situação dessa natureza, re-
centemente, em que a Justiça assegurou a continuidade de 
titular. Mas a decisão judicial não eliminou a estranheza 
pública. E com o código de conduta, e por serem os cargos 
nele previstos de confiança, é de admitir que a Justiça não 
interfira nas hipóteses previsíveis, que só poderiam ser 
examinadas por ela a pedido do interessado ou do gover-
no, de qualquer modo por iniciativa estranhável. 

Em verdade, dificilmente o código de conduta não re-
sultará em situações embaraçosas para o presidente da 
República e enfraquecedoras da autoridade do governo. 
Tentativa de solução válida poderá consistir na reforma 
política, que pode fortalecer os partidos e modificar suas 
práticas de funcionamento. Se os partidos se reestrutura-
rem de acordo com procedimentos democráticos e presti-
giarem o mérito de seus integrantes, então, abre-se opor-
tunidade à formação de governos insuspeitados, ou que 
resolverão dúvidas pela qualidade de seus componentes, 
dispensando código de conduta. Se esta ou outra provi-
dência idônea não sobrevier, subsistirá o que aí está: crise 
de ética, dissimulada por moralismo artificial, em prejuí-
zo da sociedade e dos direitos dos cidadãos. 
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